
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.839 - RJ (2009/0153613-0)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : LUIZ ALBERTO ESTEBAN DO VALLE 
ADVOGADA : MAGDA HRUZA DE SOUZA ALQUERES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALMEIDA DA FONSECA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - INTERPOSIÇÃO POR 
FAC-SÍMILE - PROTOCOLIZAÇÃO DOS ORIGINAIS - PRAZO CONTÍNUO 
DE CINCO DIAS - INTEMPESTIVIDADE - CONFIGURAÇÃO – RECURSO 

NÃO CONHECIDO.  

1. Interposto o recurso via fac-símile, compete à parte recorrente 
promover a protocolização da peça original dentro do prazo contínuo de 
cinco dias, a teor do disposto art. 2º da Lei n. 9.800/99, inadmitida a 
contagem em dobro prevista no art. 188 do CPC. 

2. O termo inicial desse qüinqüídio é o dia imediatamente subseqüente 
ao termo final do prazo recursal, ainda que não haja expediente forense 
ou a interposição por fax tenha ocorrido anteriormente.

4. O termo final, todavia, sujeita-se ao ditame do art. 184 do CPC, 
segundo o qual ele será postergado para o primeiro dia útil seguinte ao 
seu vencimento quando este recair em data em que não haja 
expediente forense regular. 

5. Agravo regimental não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA) e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 06 de abril de 2010(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.839 - RJ (2009/0153613-0)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : LUIZ ALBERTO ESTEBAN DO VALLE 
ADVOGADA : MAGDA HRUZA DE SOUZA ALQUERES FERREIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALMEIDA DA FONSECA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

Cuida-se de agravo regimental no recurso especial interposto por LUIZ 
ALBERTO ESTEBAN DO VALLE, em face da decisão de fls. 567/568, da lavra desta 
Relatoria, que restou assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL – MÚTUO HABITACIONAL – CARTEIRA 
HIPOTECÁRIA - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL – 
NÃO-OCORRÊNCIA – PRESCRIÇÃO - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ - 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

O agravante busca a reforma da decisão sustentando, em síntese, a 
existência de negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal a quo, porquanto 
não se manifestou a respeito da prescrição dos juros. Aduz, ainda, ocorrência da 
prescrição e a presença do prequestionamento da matéria. Assevera, também que se 
trata de matéria de ordem pública prejudicial ao próprio mérito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.839 - RJ (2009/0153613-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - INTERPOSIÇÃO 
POR FAC-SÍMILE - PROTOCOLIZAÇÃO DOS ORIGINAIS - PRAZO 
CONTÍNUO DE CINCO DIAS - INTEMPESTIVIDADE - 
CONFIGURAÇÃO – RECURSO NÃO CONHECIDO.  

1. Interposto o recurso via fac-símile, compete à parte recorrente 
promover a protocolização da peça original dentro do prazo contínuo de 
cinco dias, a teor do disposto art. 2º da Lei n. 9.800/99, inadmitida a 
contagem em dobro prevista no art. 188 do CPC. 

2. O termo inicial desse qüinqüídio é o dia imediatamente subseqüente 
ao termo final do prazo recursal, ainda que não haja expediente forense 
ou a interposição por fax tenha ocorrido anteriormente.

4. O termo final, todavia, sujeita-se ao ditame do art. 184 do CPC, 
segundo o qual ele será postergado para o primeiro dia útil seguinte ao 
seu vencimento quando este recair em data em que não haja 
expediente forense regular. 

5. Agravo regimental não conhecido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O inconformismo não merece ser conhecido.

Com efeito.

Consolidou-se, nesta Corte, o entendimento de que, interposto o 
recurso via fac-símile, compete à parte recorrente promover a protocolização da peça 
original dentro do prazo contínuo de cinco dias, a teor do disposto art. 2º da Lei n. 
9.800/99, inadmitida a contagem em dobro prevista no art. 188 do CPC.

Oportuno deixar assente que o termo inicial desse qüinqüídio é o dia 
imediatamente subseqüente ao termo final do prazo recursal, ainda que não haja 
expediente forense ou a interposição por fax tenha ocorrido anteriormente. O termo final, 
todavia, sujeita-se ao ditame do art. 184 do CPC, segundo o qual ele será postergado 
para o primeiro dia útil seguinte ao seu vencimento quando este recair em data em que 
não haja expediente forense regular. 

Nesse sentido, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO 
POR FAC-SÍMILE. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS 
ORIGINAIS. TERMO INICIAL. DISTINÇÃO ENTRE A SITUAÇÃO 
PREVISTA NO CAPUT E A PREVISTA NO PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ART. ART. 2º, DA LEI N.º 9.800/99.
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1. Ao disciplinar o termo inicial do prazo para a entrega dos originais, 
quando o ato processual é praticado por fac-símile, o texto normativo 
distinguiu duas situações, dando a cada uma delas tratamento distinto: 
(a) a dos atos cuja prática está sujeita a prazo predeterminado em lei e 
(b) a dos atos sem prazo predeterminado. Quanto à primeira, prevista 
no caput do art. 2º da Lei 9.800/99, o prazo de cinco dias para entrega 
dos originais tem início no dia seguinte ao do termo final do prazo 
previsto em lei, ainda que o fac-símile tenha sido remetido e recebido 
no curso desse prazo; e quanto à segunda, disciplinada no parágrafo 
único do mesmo artigo, o prazo para entrega dos originais tem início no 
dia seguinte ao da recepção do fac-símile pelo órgão judiciário 
competente.

2. Agravo regimental conhecido, mas improvido." (AgRg nos EREsp 
640803/RS, Corte Especial, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
05.06.2008). E, ainda: AgRg no Ag 996.742/GO, Terceira Turma, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 04.04.2008; AgRg nos EDcl nos 
EDcl no REsp 752.745/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ 21.08.2006.

Na espécie, tendo em vista que a interposição do presente agravo 
regimental se deu, via fac-símile, em 17/02/2010 (quarta-feira) e os originais foram 
protocolados em 01/03/2010 (segunda-feira), resta configurada a intempestividade 
deste recurso à constatação de que o transcurso do qüinqüídio legal se perfez em 
22/02/2010 (segunda-feira).

Assim, não se conhece do agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO  MASSAMI  UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2009/0153613-0 REsp 1158839 / RJ

Número Origem: 200651010025959

EM MESA JULGADO: 06/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ ALBERTO ESTEBAN DO VALLE
ADVOGADA : MAGDA HRUZA DE SOUZA ALQUERES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALMEIDA DA FONSECA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Revisão do Saldo Devedor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ALBERTO ESTEBAN DO VALLE
ADVOGADA : MAGDA HRUZA DE SOUZA ALQUERES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ALMEIDA DA FONSECA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA) e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 06  de abril  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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